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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Remessa Oficial nº. 0002742-59.2012.815.0171

Relatora: Dra. Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada- 

Recorrido: Valdomiro Daniel dos Santos-  Adv.: Enéas Veríssimo de 
Araújo Souza. 

Interessado: Município de Areial – Rep. por seu Prefeito Sr. Adelson 
Gonçalves Benjamim e o Procurador – Mário Romero dos Santos. 

Remetente: Juízo de Direito da 1ª Vara de Esperança.

EMENTA:  REMESSA  OFICIAL  -   MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  PEDIDO  DE  AFASTAMENTO  DE 
CONSELHEIRO  TUTELAR  PARA  PARTICIPAR  DE 
ELEIÇÕES  PARA  O  CARGO  DE  VEREADOR. 
AUTORIZAÇÃO  CONCEDIDA  PELO  MUNICÍPIO. 
MOMENTO  DA  REINTEGRAÇÃO.  DEMISSÃO 
VERBAL.  JUSTIFICATIVA  DE  MUDANÇA  DE 
RESIDÊNCIA  DO  CONSELHEIRO.  AUSÊNCIA  DE 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  E  AMPLA  DEFESA. 
ILEGALIDADE  CONSTATADA.  PROVA  DE  DOIS 
DOMICÍLIOS.  POSSIBILIDADE.  CONCESSÃO  DA 
SEGURANÇA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL.      

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por 
unanimidade, em negar provimento à remessa.

RELATÓRIO
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Trata-se de Remessa Oficial proveniente da sentença, 
fls.(62/65), através da qual, o Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de 
Esperança, Concedeu a Segurança no Mandado de Segurança impetrado 
por Valdomiro Daniel dos Santos contra o Município de Areial, no afã 
de ser reintegrado ao cargo de Conselheiro Tutelar, bem como, receber os 
vencimentos não pagos no período do trâmite do Mandado de Segurança. 

Do  histórico  processual  conta  o  impetrante  que, 
requereu o afastamento do cargo de Conselheiro tutelar para participar da 
eleição  de  2012,  para  o  cargo  de  vereador,  contudo,  durante  seu 
afastamento  outra  pessoa  foi  nomeada interinamente  para  ocupar  seu 
cargo. 

Desta  forma,  ao  retornar  para  exercer  o  cargo  de 
Conselheiro,  em  virtude  de  não  ter  ganho  o  pleito  eleitoral,  foi 
impossibilitado, sob a justificativa verbal que estava demitido. 

Não houve  recurso voluntário.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de 
Justiça  não  opinou no  caso,  em virtude  de entender  não  ser  caso  de 
interesse público, (fls. 76/78). 

É o relatório.

V O T O

Trata-se  de  Remessa  Oficial  no  intuito  de  analisar  a 
sentença do magistrado de primeira instância que Concedeu a Segurança 
ao Impetrante para retornar ao cago de Conselheiro Tutelar.

Compulsando os autos, constata-se a portaria de fls. 
24, onde revela que o Impetrante foi autorizado a se afastar legalmente 
de sus funções de Conselheiro Tutelar, em virtude de está concorrendo ao 
cargo de vereador na eleição municipal de 2012. 

Se extrai dos argumentos da peça contestatória que o 
Município demitiu o Impetrante sob o argumento de que o mesmo teria 
mudado de endereço residencial para outro município para participar da 
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eleição. 
Contudo,  o  Impetrante  prova  que  possuía  dois 

domicílios, um na cidade que exercia o cargo de conselheiro e outro na 
cidade em que se candidatou ao cargo de vereador. 

Dessa foma, é sabido que o conceito de residência e 
domicílio  são  diferentes,  podendo,  inclusive,  para  fins  eleitorais  que  a 
pessoa possua dois domicílios. 

No mesmo sentido, não foi oportunizado ao Impetrante 
ampla  defesa,  o  demitiram  verbalmente,  sem  realização  de  processo 
administrativo.  

Dessa foma, a Lei Municipal 027/2006, alterada pela Lei 
Municipal nº 032/2006, que instituiu a Política Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente no Município de Areial, assim preceitua em seu 
art. 20, parágrafo único: 

Art. 20 - (…)

Parágrafo Único – A perda do mandado será 
decretada  por  deliberação  do  Conselho 
Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do 
Adolescente,  sendo  assegurada  a  ampla 
defesa. 

Sendo  assim,  não  foi  oportunizado  ao  Impetrante  a 
possibilidade de se defender,  causando-lhe prejuízo e ferindo princípios 
como ampla defesa, contraditório e devido processo legal. 

Referente ao Domicílio, o Código Civil de 2002, assim 
trata o assunto:

Art.  71.  Se,  porém,  a  pessoa  natural  tiver 
diversas  residências,  onde,  alternadamente, 
viva, considerar-se-á domicílio seu qualquer 
delas. 

Já o Código eleitoral, se coaduna com o que preceitua o 
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Código Civil, tratando do assunto nos seguintes moldes:

Art.  42.  O  alistamento  se  faz  mediante  a 
qualificação e inscrição do eleitor.

Parágrafo único. Para o efeito da inscrição, é 
domicílio  eleitoral  o  lugar  de  residência  ou 
moradia  do  requerente,  e,  verificado  ter  o 
alistando  mais  de  uma,  considerar-se-á 
domicílio qualquer delas.

Dessa forma, entendo que a sentença trilhou o melhor 
caminho, quando Concedeu a Segurança ao Impetrante para retornar ao 
cago de Conselheiro Tutelar, a qual mantenho.   

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À  REMESSA 
OFICIAL, mantendo a sentença em todos os termos.    

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador José  Ricardo  Porto. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza  convocada  para  substituir  o  Des.  Marcos Cavalcanti de 
Albuquerque), José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Francisco  Seraphico  Ferraz  da  Nóbrega  Filho, Promotor de Justiça 
convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 
de setembro de 2014.

Vanda Elizabeth Marinho
 R e l a t o r a 
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